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EMENTA

PENAL E PROCESSO PENAL. AGRAVO REGIMENTAL NO 
HABEAS CORPUS. EXTORSÃO MEDIANTE SEQUESTRO. ROUBO 
MAJORADO. NULIDADE. ADITAMENTO DA DENÚNCIA. 
ACRÉSCIMOS REALIZADOS ANTES DA CITAÇÃO DO RÉU. 
PREJUÍZO NÃO DEMONSTRADO. READEQUAÇÃO TÍPICA. 
NECESSIDADE DE REVOLVIMENTO DE FATOS E PROVAS. 
IMPOSSIBILIDADE. BIS IN IDEM. DESÍGNIOS AUTÔNOMOS. 
DOSIMETRIA DA PENA. GRAVIDADE CONCRETA. 
CIRCUNSTÂNCIAS JUDICIAIS NEGATIVAS. AGRAVO 
REGIMENTAL NÃO PROVIDO.
 
1. A parte insurgente não trouxe quaisquer argumentos novos para a 
desconstituição da decisão agravada, limitando-se a reproduzir 
integralmente as razões do habeas corpus, previamente examinadas e 
rechaçadas pelo decisum monocrático, violando, assim, o princípio da 
dialeticidade.
 
2. A tese de nulidade do aditamento da denúncia não se sustenta, pois o 
ato ocorreu antes da citação, sem prejuízo ao contraditório e à ampla 
defesa, inexistindo demonstração de prejuízo concreto.
 
3. A revisão da tipificação penal exige revolvimento fático-probatório, 
providência incompatível com a via do habeas corpus. O Tribunal de 
origem concluiu que o agravante teve participação relevante na 
empreitada criminosa, sendo inviável a reclassificação da conduta.
 
4. Não há que se falar em bis in idem diante da autonomia de desígnios 
entre os crimes de roubo majorado com restrição da liberdade da vítima 
e o de extorsão mediante sequestro, cometido em seguida.
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5. A pena-base foi majorada com esteio em fundamentos idôneos, que 
demonstram que as condutas praticadas desbordam daquilo que 
ordinariamente se espera em delitos da espécie dos cometidos neste 
caso, de maneira que não há que se falar em redimensionamento das 
sanções, sobretudo considerando os estreitos limites cognitivos do 
habeas corpus.
 
6. Agravo regimental não provido.

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, acordam 
os Ministros da Turma, por unanimidade, negar provimento ao agravo regimental.

Os Srs. Ministros Ribeiro Dantas, Joel Ilan Paciornik e Carlos Cini 
Marchionatti (Desembargador Convocado TJRS) votaram com o Sr. Ministro Relator.

Ausente, justificadamente, o Sr. Ministro Messod Azulay Neto.
Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Reynaldo Soares da Fonseca.

 
Brasília, 24 de março de 2025.

 

Ministro REYNALDO SOARES DA FONSECA 
Relator
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5. A pena-base foi majorada com esteio em fundamentos idôneos, que 
demonstram que as condutas praticadas desbordam daquilo que 
ordinariamente se espera em delitos da espécie dos cometidos neste 
caso, de maneira que não há que se falar em redimensionamento das 
sanções, sobretudo considerando os estreitos limites cognitivos do 
habeas corpus.
 
6. Agravo regimental não provido.

RELATÓRIO

FLÁVIO HENRIQUE PEREIRA DE MEDEIROS interpõe agravo regimental, 

nos termos do art. 258 do Regimento Interno do Superior Tribunal de Justiça, contra 

decisão que não conheceu do habeas corpus substitutivo de recurso especial, impetrado 

em razão de acórdão proferido pelo Tribunal de Justiça do Estado de São Paulo, no 

julgamento da Apelação Criminal n. 1511931-86. 2021.8.26.0228.

Em suas razões, reitera os argumentos previamente expostos na impetração 

originária, alegando que o aditamento da denúncia não observou o regramento 

processual adequado, uma vez que não houve fatos novos que justificassem a alteração da 

capitulação legal. Argumenta, ainda, que a realização de compras com o cartão de 

crédito da vítima não pode caracterizar participação ou coautoria em crimes já 

consumados, pleiteando a readequação típica de sua conduta para o crime de receptação.

Alega, ainda, que houve bis in idem na aplicação da majorante do roubo 

com restrição de liberdade, uma vez que essa circunstância foi valorada tanto no crime 

de roubo quanto na extorsão qualificada, justificando a aplicação do princípio da 

consunção. Ademais, questiona a dosimetria da pena, sustentando a existência de 

desproporcionalidade em relação aos corréus, especialmente porque sua participação teria 

sido menos relevante e sem o emprego de violência direta contra a vítima.

Diante disso, requer o provimento deste agravo para reformar a decisão 

monocrática, para reconhecer a nulidade do aditamento da denúncia ou para que se 

promova a readequação típica da conduta ou, ainda, o redimensionamento da pena nos 

termos propostos.

É o relatório.

VOTO

O agravo regimental é tempestivo e preenche os demais requisitos formais 

exigidos pelo art. 1.021 do Código de Processo Civil e art. 258 do Regimento Interno do 
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Superior Tribunal de Justiça. No entanto, não obstante os esforços dos agravantes, não 

constato elementos suficientes para reconsiderar a decisão, cujos fundamentos devem ser 

preservados.

Em primeiro lugar, destaco que, nas razões do agravo regimental, a parte 

insurgente não trouxe quaisquer argumentos novos para a desconstituição da decisão 

agravada, limitando-se a reproduzir integralmente as razões do habeas corpus, 

previamente examinadas e rechaçadas pelo decisum monocrático.

A relação jurídico-processual pauta-se pela dialeticidade, cabendo à parte 

insatisfeita com o provimento jurisdicional impugnado demonstrar o desacerto dos 

fundamentos da decisão recorrida, sob pena de não conhecimento do recurso. A 

impugnação dos fundamentos da decisão que se pretende reformar é condição necessária 

de admissibilidade recursal, conforme demonstram inúmeros precedentes desta Corte 

Superior de Justiça.

Ilustrativamente:

 
AGRAVO REGIMENTAL NO HABEAS CORPUS. ASSOCIAÇÃO 
PARA O TRÁFICO DE DROGAS. ABSOLVIÇÃO. REVOLVIMENTO 
FÁTICO-PROBATÓRIO. FUNDAMENTOS DA DECISÃO 
AGRAVADA NÃO INFIRMADOS. SÚMULA N. 182 DO SUPERIOR 
TRIBUNAL DE JUSTIÇA - STJ. VIOLAÇÃO AO PRINCÍPIO DA 
COLEGIALIDADE. INOCORRÊNCIA. AGRAVO REGIMENTAL 
NÃO CONHECIDO.
1. É inviável o agravo que deixa de atacar os fundamentos da decisão 
agravada. Incidência da Súmula n. 182 do Superior Tribunal de Justiça.
2. Inexiste ofensa ao princípio da colegialidade nas hipóteses em que a 
decisão monocrática foi proferida em obediência ao art. 932 do Código 
de Processo Civil - CPC e art. 3º, do Código de Processo Penal - CPP, 
por se tratar de pedido em confronto com a jurisprudência do Superior 
Tribunal de Justiça - STJ. Ademais, o julgamento colegiado do agravo 
regimental supre eventual vício da decisão agravada.
3. Agravo regimental não conhecido. (AgRg no HC n. 728.963/SP, Rel. 
Ministro JOEL ILAN PACIORNIK, Quinta Turma, julgado em 5/4/2022, 
DJe de 7/4/2022.)
 
AGRAVO REGIMENTAL NO RECURSO EM HABEAS CORPUS. 
AUSÊNCIA DE RISCO À LIBERDADE DE LOCOMOÇÃO DE 
PESSOA NATURAL. IMPOSSIBILIDADE DE MANEJO DE HABEAS 
CORPUS EM FAVOR DE PESSOA JURÍDICA PARA 
DESCONSTITUIR MEDIDA CAUTELAR DE SEQUESTRO. 
FUNDAMENTOS DA DECISÃO AGRAVADA NÃO INFIRMADOS. 
SÚMULA N. 182 DO SUPERIOR TRIBUNAL DE JUSTIÇA - STJ. 
AGRAVO NÃO CONHECIDO.
1. O agravante limitou-se a reiterar as teses já expendidas, não logrando 
êxito em rebater os fundamentos da decisão agravada. Incidência da 
Súmula n. 182 do Superior Tribunal de Justiça.
2. Nos termos do art. 5º, inciso LXVIII, da Constituição Federal - CF, o 
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habeas corpus é cabível exclusivamente para a tutela da liberdade 
ambulatorial de pessoa natural, não sendo possível seu manejo, bem 
como do correspondente recurso ordinário, para a tutela de direitos 
patrimoniais de pessoa jurídica, ainda que em discussão em ação de 
natureza criminal.
3. Agravo regimental não conhecido. (AgRg no RHC n. 161.149/SP, Rel. 
Ministro JOEL ILAN PACIORNIK, Quinta Turma, julgado em 
22/3/2022, DJe de 24/3/2022.)
 
AGRAVO REGIMENTAL NO RECURSO EM HABEAS CORPUS. 
AUSÊNCIA DE NOVOS ARGUMENTOS. DECISÃO 
MONOCRÁTICA DO RELATOR. PREVISÃO REGIMENTAL E 
SUMULADA. LAVAGEM DE CAPITAIS. CRIME ANTECEDENTE. 
TRÁFICO DE DROGAS DENTRO DO MUNICÍPIO. COMPETÊNCIA 
DA JUSTIÇA ESTADUAL. AGRAVO NÃO PROVIDO.
1. É assente neste Superior Tribunal que o agravo regimental deve trazer 
novos argumentos hábeis a infirmar a decisão agravada, sob pena de 
manutenção do decisum pelos próprios fundamentos.
2. Com lastro no art. 34, XX e XVIII, “b”, do RISTJ, e no enunciado n. 
568 da Súmula desta Casa, autoriza-se ao Relator proferir decisão 
unipessoal, se o decisum rechaçado se conformar com as diretrizes 
sedimentadas sobre a matéria pelos Tribunais Superiores, sejam ou não 
sumuladas, ou as confrontar.
3. Nos termos do art. 2º da Lei 9.613/1998, o crime de lavagem de 
dinheiro será da competência da Justiça Federal quando praticado contra 
o sistema financeiro, a ordem econômico-financeira, em detrimento de 
bens, serviços ou interesses da União, de suas entidades autárquicas ou 
empresas públicas, ou quando a infração penal antecedente for de 
competência do Juízo Federal.
4. As evidências coletadas, na espécie, não demonstram a existência do 
mascaramento de valores ilícitos provenientes do comércio internacional 
de drogas; tão somente de recursos financeiros oriundos de tráfico de 
entorpecentes realizado no interior do Município.
5. “Não havendo prova de que o delito antecedente é de competência da 
Justiça Federal, nem tampouco indícios de que os crimes investigados 
têm potencial para afetar o sistema financeiro nacional ou interesses da 
União, de suas autarquias ou empresas públicas, é inviável o 
reconhecimento da competência da Justiça Federal” (CC n. 155.351/GO, 
Rel. Ministro Reynaldo Soares da Fonseca, Terceira Seção, DJe 
28/2/2018).
6. Agravo não provido. (AgRg no RHC n. 159.289/MG, Rel. Ministro 
ROGERIO SCHIETTI CRUZ, Sexta Turma, julgado em 7/6/2022, DJe 
de 10/6/2022.)
 
AGRAVO REGIMENTAL NO HABEAS CORPUS. FURTO 
QUALIFICADO E CORRUPÇÃO DE MENORES. REGIME INICIAL. 
FUNDAMENTOS NÃO INFIRMADOS. PRINCÍPIO DA 
DIALETICIDADE. INOBSERVÂNCIA. AGRAVO REGIMENTAL 
NÃO CONHECIDO.
1. É condição necessária à admissibilidade de qualquer recurso que a 
parte interessada impugne todos os fundamentos da decisão combatida.
2. O princípio da dialeticidade impõe ao agravante a demonstração 
específica do desacerto das razões lançadas no decisum atacado, e não 
são suficientes, para tanto, meras alegações genéricas ou a repetição dos 
termos já expostos no recurso.
3. Na espécie, a decisão agravada não conheceu do mandamus na parte 
em que pleiteava a declaração da extinção da punibilidade pelo 
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cumprimento integral da pena, por ausência de análise da tese pelo 
Tribunal local, e, na parte conhecida, denegou a ordem para manter o 
regime inicial intermediário, ante a existência de avaliação negativa de 
circunstância judicial, na primeira fase da dosimetria.
A defesa, no entanto, em desconformidade com o que foi decidido, se 
limitou a tecer considerações acerca de suposta ilegalidade na fixação da 
pena-base acima do mínimo legal.
4. Ainda que assim não fosse, a despeito de a reprimenda privativa de 
liberdade ter sido estipulada em quantum inferior a 4 anos, deve ser 
mantida inalterada a imposição do regime inicial intermediário, haja vista 
que a sentenciada teve as penas-base estabelecidas acima do mínimo 
legal, circunstância que autoriza, nos termos do art. 33, § 3º, do CP, a 
fixação de regime prisional mais gravoso do que o cabível em razão da 
sanção imposta.
5. Quanto ao pedido de declaração da extinção da punibilidade pelo 
cumprimento integral da pena privativa de liberdade, a ausência de 
análise da tese pelo Tribunal local impede a sua apreciação por esta Corte 
Superior, sob pena de atuar em indevida supressão de instância.
6. Agravo regimental não conhecido. (AgRg no HC n. 736.560/SP, Rel. 
Ministro ROGERIO SCHIETTI CRUZ, Sexta Turma, julgado em 
3/5/2022, DJe de 12/5/2022.)
 

Assim, ante a inobservância do princípio da dialeticidade, o presente agravo 

não comporta conhecimento.

O agravante foi condenado pelos crimes de extorsão, extorsão mediante 

sequestro e roubo majorado. As penas totalizam 47 anos de reclusão, em regime fechado. 

De acordo com os autos, ele participou, em 12 de maio de 2021, em concurso com outros 

seis codenunciados, do sequestro de uma pessoa maior de 60 anos, mantida em cativeiro 

por mais de 24 horas. Na mesma ocasião, foram subtraídos diversos objetos pertencentes 

à vítima. Além disso, os acusados constrangeram a vítima, mediante grave ameaça e 

emprego de violência, a fornecer as senhas de acesso aos seus cartões bancários. Os 

agentes também exigiram R$ 50 mil como condição para libertar a vítima. (e-STJ fls. 30-

37).

A defesa, inicialmente, se insurgiu contra o aditamento da denúncia, por 

entender que a complementação não teria se baseado em fatos novos. Contudo, conforme 

se menciona na decisão impugnada, o aditamento ocorreu antes da regularização do polo 

passivo, ou seja, antes da citação do acusado, garantindo que sua defesa tivesse pleno 

conhecimento dos fatos imputados e pudesse, assim, exercer plenamente as garantias 

constitucionais inerentes ao processo penal tal como previsto na Constituição Federal e 

na legislação infraconstitucional de regência.

Nesse sentido, mutatis mutandis, cito:

 
RECURSO ESPECIAL. PROCESSUAL PENAL. RECEPTAÇÃO 
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QUALIFICADA. VIOLAÇÃO DOS ARTS. 384; 386, III, E 564, IV, 
TODOS DO CPP. TRIBUNAL DE ORIGEM QUE UTILIZOU A 
TÉCNICA DA FUNDAMENTAÇÃO PER RELATIONEM. 
REGULARIDADE CONSTATADA. APRESENTAÇÃO, AINDA QUE 
SUCINTA, DE ENTENDIMENTO PRÓPRIO, EM SINTONIA COM O 
QUANTO JULGADO PELO JUÍZO SINGULAR. JURISPRUDÊNCIA 
DO STJ. TESE DE NULIDADE DO ADITAMENTO POR VIOLAÇÃO 
AO SISTEMA ACUSATÓRIO. OFENSA AO ART. 129, I, DA CF. 
VIOLAÇÃO A PRECEITO CONSTITUCIONAL. 
INADMISSIBILIDADE, SOB PENA DE USURPAÇÃO DA 
COMPETÊNCIA DO STF. ALEGAÇÃO DE PRECLUSÃO 
CONSUMATIVA QUANTO AO ADITAMENTO À DENÚNCIA. 
NÃO OCORRÊNCIA. OPERAÇÃO EFETUADA ANTES DO 
ENCERRAMENTO DA INSTRUÇÃO CRIMINAL. AUSÊNCIA DE 
PREJUÍZO. RÉU QUE SE DEFENDE DOS FATOS NARRADOS NA 
DENÚNCIA, NÃO DA CAPITULAÇÃO ATRIBUÍDA PELO 
MINISTÉRIO PÚBLICO. JURISPRUDÊNCIA DO STJ. PEDIDO DE 
ABSOLVIÇÃO. ACERVO PROBATÓRIO APTO A LASTREAR A 
CONDENAÇÃO. ALTERAÇÃO DAS CONCLUSÕES. 
INVIABILIDADE. NECESSIDADE DE REVOLVIMENTO DO 
CADERNO FÁTICO-PROBATÓRIO. SÚMULA 7/STJ. APREENSÃO 
DOS BENS NA POSSE DA RECORRENTE. ÔNUS DA DEFESA DE 
COMPROVAR A ORIGEM LÍCITA. PRECEDENTES. 
INEXISTÊNCIA DE ARGUMENTOS APTOS A ENSEJAR A 
REFORMA DA DECISÃO.
1. Quanto à tese da Violação da Garantia a uma Decisão Motivada:
nulidade tipificada no artigo 564, inciso V do Código de Processo Penal, 
consta do combatido aresto que de fato não há qualquer nulidade a ser 
sanada. [...] Após o aditamento da denúncia a defesa apresentou nova 
resposta à acusação. [...] A magistrada não entendeu necessária nova 
instrução uma vez que arroladas as testemunhas já ouvidas, lembrando-se 
que as testemunhas depõem sobre fatos e não sobre capitulação jurídica 
(fl. 308).
2. Prevalece no Superior Tribunal de Justiça o entendimento no sentido 
da validade da "utilização da técnica da fundamentação per relationem, 
em que o magistrado se utiliza de trechos de decisão anterior ou de 
parecer ministerial como razão de decidir, desde que a matéria haja sido 
abordada pelo órgão julgador, com a menção a argumentos próprios" 
(RHC n. 94.488/PA, relator Ministro Rogerio Schietti Cruz, Sexta 
Turma, julgado em 19/4/2018, DJe 2/5/2018) - Pela leitura dos excertos 
transcritos, não há se falar em nulidade do acórdão impugnado por 
ausência de fundamentação, porquanto além do reforço aos fundamentos 
utilizados pelo Magistrado de origem, foram também utilizados 
argumentos próprios e suficientes para analisar os temas submetidos ao 
conhecimento da Corte de origem (AgRg no HC n. 780.317/RS, Ministro 
Reynaldo Soares da Fonseca, Quinta Turma, DJe 16/11/2022).
3. Quanto à tese da Nulidade do Aditamento por Violação ao Sistema 
Acusatório, a insurgência não merece conhecimento porque, quanto à 
aludida violação de preceito constitucional (art. 129, I, da Constituição 
Federal), tem-se que em sede de recurso especial, é descabida a análise 
de ofensa a norma constitucional pelo Superior Tribunal de Justiça, ainda 
que para fins de prequestionamento, sob pena de usurpação de 
competência do Supremo Tribunal Federal, estabelecida no art. 102, 
inciso III, da Carta Magna. Precedentes.
[...] Cabe à Parte, caso entenda ter ocorrido violação de norma 
constitucional pelo acórdão embargado, interpor o competente recurso 
extraordinário demonstrando a ofensa ao Texto Constitucional (EDcl no 
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AgRg no REsp n. 1.610.764/SP, Ministra Laurita Vaz, Sexta Turma, DJe 
13/11/2018).
4. Não há falar em preclusão consumativa relativa ao aditamento operado 
pela instância ordinária, notadamente porque, em conformidade com o 
entendimento desta Corte Superior, o réu se defende dos fatos, não da 
eventual capitulação indicada na denúncia.
5. Levando em consideração as hipóteses de mutatio libelli, como 
também de emendatio libelli, prescritas nos arts. 383 e 384, ambos do 
Código de Processo Penal, não se identifica, no caso concreto, a presença 
de prejuízo apto a configurar o reconhecimento da apontada nulidade, 
porquanto respeitado o momento anterior à sentença condenatória para o 
devido enquadramento dos fatos narrados.
6. No que se refere à tese de violação do art. 386, III, do Código de 
Processo Penal, o Tribunal de origem, com base nas provas colhidas, 
corroborou a condenação da recorrente pela prática do crime previsto no 
art. 180, § 1º e § 2º, do Código Penal, dispondo o seguinte: [...] A origem 
criminosa dos créditos contidos nos cartões Bilhete Único resta 
estampada pelo Relatório Técnico de fls. 13, [...] A ré confessou o delito 
nas duas oportunidades em que foi ouvida. Disse que na data dos fatos 
realizava a venda de passagens da CPTM, por meio de dez cartões de 
bilhetes únicos, com créditos obtidos mediante fraude. [...] Adquire os 
referidos bilhetes no centro da cidade, de pessoa desconhecida, pela 
quantia de R$ 20,00, os quais vem com crédito obtido de forma 
fraudulenta, que duram um dia, e os utiliza para vender passagens pelo 
valor de R$ 3,00 (fls. 07). [...] O representante da vítima, Agnaldo Jesus 
da Silva, afirmou que compareceu na Delegacia para conferir se havia 
crédito ilícito no bilhete único. Cada bilhete tem um número de registro e 
por ele faz a leitura do cartão para saber se o crédito é ilícito ou não. No 
dia, verificou que os créditos eram ilícitos dos bilhetes que estavam com 
a ré. Só constatou a fraude. Emitiu parecer. No laudo, aparecem todas as 
datas em que foram inseridos créditos (fls. 311/312).
7. Na sentença, consignou o Juízo de primeiro grau que o conjunto 
probatório depõe com meridiana clareza contra a acusada e apresenta-se 
suficiente para suportar a convicção de que ela vendeu, após ter 
adquirido/recebido, em proveito próprio, no exercício de atividade 
comercial clandestina, 10 (dez) cartões de bilhete ártico da empresa 
SPtrans contendo créditos obtidos de forma fraudulenta, por meio de 
dispositivos de informática, no valor de R$ 21.272,19, mesmo sabendo 
de sua origem espúria. [...] Ademais, diversamente do que sustenta a 
combativa Defensoria, a irregularidade dos créditos inseridos nos bilhetes 
únicos apreendidos em poder da acusada restou demonstrada pelo 
relatório técnico de fls. 13, bem como pela prova oral coligida nos autos, 
incluindo a confissão da própria acusada.
Tal circunstância, aliás, evidencia a ciência desta quanto à espúria dos 
créditos contidos nos bilhetes únicos, e, por conseguinte, para demonstrar 
a presença do elemento subjetivo do tipo penal em exame (fl. 242).
8. A pretensão de modificar o entendimento firmado pelas instâncias 
ordinárias, no sentido de absolver a recorrente, demandaria reexame de 
provas, o que é inviável na via do recurso especial, segundo dispõe o 
enunciado da Súmula 7/STJ.
9. Para o Superior Tribunal de Justiça, em se tratando de crime de 
receptação, cabe à defesa do acusado flagrado na posse do bem 
demonstrar a sua origem lícita ou a conduta culposa, fato não ocorrido na 
presente hipótese.
10. Recurso especial parcialmente conhecido e, nessa extensão, 
desprovido. (REsp n. 1.961.255/SP, relator Ministro Sebastião Reis 
Júnior, Sexta Turma, julgado em 2/4/2024, DJe de 11/4/2024.)
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Passo ao exame do pleito de readequação típica da conduta, pretendendo 

tipificá-la na forma prevista no art. 180 do Código Penal (receptação). O agravante alega 

que a utilização do cartão da vítima não configura participação nos crimes de extorsão 

mediante sequestro, roubo qualificado e extorsão qualificada. No entanto, o Tribunal de 

origem analisou detidamente as provas e concluiu que o agravante integrou a empreitada 

criminosa, contribuindo de maneira relevante para a execução do delito.

A revisão dessa conclusão demandaria reexame aprofundado de provas, 

procedimento que não se coaduna com a via do habeas corpus. Além disso, a 

jurisprudência desta Corte tem admitido, em casos semelhantes, a valoração jurídica dos 

fatos sem necessidade de revolvimento probatório, desde que os elementos aceitos pela 

instância ordinária sejam juridicamente suficientes para a condenação. Assim, não há 

ilegalidade manifesta que justifique a concessão da ordem de ofício.

Quanto à alegação de bis in idem na fixação da pena, a defesa sustenta que a 

restrição da liberdade da vítima teria sido valorada duplamente — tanto no crime de 

roubo majorado quanto na extorsão mediante sequestro.

Conforme se esclareceu na decisão agravada, as condutas foram autônomas e 

caracterizaram delitos distintos, afastando, assim, tanto a alegação de bis in idem quanto a 

tese de consunção.

No caso em tela, os agentes, após subtraírem bens que estavam na posse da 

vítima, mantiveram-na em cativeiro para obter outras vantagens patrimoniais. Os crimes, 

portanto, apresentam desígnios autônomos.

Ilustrativamente, cito:

 
PENAL E PROCESSUAL PENAL. AGRAVO REGIMENTAL EM 
HABEAS CORPUS. EXTORSÕES QUALIFICADAS, EM 
CONTINUIDADE DELITIVA, E EM CONCURSO MATERIAL COM 
ROUBOS CIRCUNSTANCIADOS CONSUMADOS. ALEGAÇÃO DE 
ILEGALIDADE NA DOSIMETRIA. AUSÊNCIA DE 
CONSTRANGIMENTO ILEGAL. PEDIDO DE REDUÇÃO DO 
NÚMERO DE CRIMES. IMPOSSIBILIDADE. REEXAME FÁTICO-
PROBATÓRIO. PLEITO DE CONSUNÇÃO DOS CRIMES. 
COMPROVADA A EXISTÊNCIA DE DESÍGNIOS AUTÔNOMOS.
1. Como houve concreta fundamentação, não há também como esta Corte 
intervir no sentido de reduzir a pena imposta, já que fixada com 
razoabilidade e de acordo com as provas dos autos.
2. Se o agente, após subtrair bens da vítima, mediante emprego de 
violência ou grave ameaça, a constrange a entregar o cartão bancário e a 
respectiva senha para sacar dinheiro de sua conta corrente, ficam 
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configurados ambos os delitos, roubo e extorsão, em concurso material.
3. Agravo regimental improvido. (AgRg no HC n. 763.413/SP, relator 
Ministro Sebastião Reis Júnior, Sexta Turma, julgado em 28/11/2022, 
DJe de 2/12/2022.)

 
Por fim, a pretensão de redução das penas impostas também não merece 

prosperar.

A individualização da pena é um princípio fundamental do direito penal, 

exigindo que as sanções sejam aplicadas de acordo com a culpabilidade de cada agente. 

No entanto, isso não significa que todos os envolvidos em um crime complexo devam 

receber penas idênticas. No caso concreto, a pena do agravante foi fixada considerando 

sua efetiva participação no delito, sendo inviável a revisão dos cálculos na via estreita 

do habeas corpus.

Ademais, a jurisprudência desta Corte já assentou que, para a revisão da 

dosimetria, é necessário demonstrar erro flagrante ou desproporcionalidade manifesta na 

fixação da pena, o que não ocorreu. A decisão agravada demonstrou que os fundamentos 

adotados foram idôneos, afastando qualquer ilegalidade evidente.

Neste caso, as penas-base foram majoradas considerando negativas as 

circunstâncias judiciais relativas à culpabilidade, às circunstâncias e consequências do 

crime, resultando na elevação em 1/2 na primeira etapa da dosimetria.

Foram apresentados fundamentos juridicamente idôneos para justificar a 

avaliação desfavorável dos vetores citados, uma vez que a conduta perpetrada desborda 

aquilo que usualmente se espera em crimes dessa natureza, de modo que não há 

constrangimento ilegal a ser sanado pela via do habeas corpus quanto a esse ponto.

Assim, diante das razões apresentadas no decisum agravado, acima reiteradas, 

nego provimento a este agravo regimental.

É como voto.

 
Ministro REYNALDO SOARES DA FONSECA

Relator
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Superior Tribunal de Justiça S.T.J 

Fl.__________

  

CERTIDÃO DE JULGAMENTO

QUINTA TURMA

 
AgRg no

Número Registro: 2023/0399134-6 PROCESSO ELETRÔNICO HC 866.020 / SP
MATÉRIA CRIMINAL

Números Origem:  15119318620218260228  21313402021

EM MESA JULGADO: 20/03/2025

Relator

Exmo. Sr. Ministro  REYNALDO SOARES DA FONSECA

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro REYNALDO SOARES DA FONSECA

Subprocuradora-Geral da República
Exma. Sra. Dra. MÔNICA NICIDA GARCIA

Secretário
Me. MARCELO PEREIRA CRUVINEL

AUTUAÇÃO

IMPETRANTE : ROBERTO PORTUGAL DE BIAZI 
ADVOGADOS : ROBERTO PORTUGAL DE BIAZI  - SP357005

 JOÃO PEDRO DRUMMOND MARQUES LEITÃO  - SP480103
 THULIO GUILHERME SILVA NOGUEIRA  - SP498563

IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE SÃO PAULO 
PACIENTE : FLAVIO HENRIQUE PEREIRA DE MEDEIROS (PRESO)
CORRÉU : KARINA ALMEIDA GOMES 
CORRÉU : GUILHERME SANTOS PEREIRA 
CORRÉU : RENAN SANTOS LOPES SILVA 
CORRÉU : DAVID SAULO PEREIRA SABINO 
CORRÉU : MARCELO GOMES RODRIGUES 
CORRÉU : GABRIEL SILVA SANTOS 
INTERES. : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SÃO PAULO 

ASSUNTO: DIREITO PENAL - Crimes contra o Patrimônio - Roubo Majorado

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : FLAVIO HENRIQUE PEREIRA DE MEDEIROS (PRESO)
ADVOGADOS : ROBERTO PORTUGAL DE BIAZI  - SP357005

 JOÃO PEDRO DRUMMOND MARQUES LEITÃO  - SP480103
 THULIO GUILHERME SILVA NOGUEIRA  - SP498563

AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL 
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SÃO PAULO 
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE SÃO PAULO 

SUSTENTAÇÃO ORAL

SUSTENTARAM ORALMENTE: DR. THULIO GUILHERME SILVA NOGUEIRA  E 
MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia QUINTA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na 
sessão realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

"A Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo regimental."
Os Srs. Ministros Ribeiro Dantas, Joel Ilan Paciornik e Carlos Cini Marchionatti 

(Desembargador Convocado TJRS) votaram com o Sr. Ministro Relator. C5422124490234160:1083@ 2023/0399134-6  -  HC 866020   Petição : 2025/0009749-6  (AgRg)
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Superior Tribunal de Justiça S.T.J 

Fl.__________

  

CERTIDÃO DE JULGAMENTO

QUINTA TURMA

 
AgRg no

Número Registro: 2023/0399134-6 PROCESSO ELETRÔNICO HC 866.020 / SP
MATÉRIA CRIMINAL

Ausente, justificadamente, o Sr. Ministro Messod Azulay Neto. 
Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Reynaldo Soares da Fonseca.
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